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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
Gabinete do Vereador Wilians Mendes de Oliveira


PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO VETO PARCIAL SOBRE O PROJETO DE LEI N° 60 DE 2026 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL PAULO DE OLIVEIRA E SILVA.

Em estrita conformidade com as diretrizes normativas estabelecidas no artigo 191 da Resolução n.º 276, datada de 09 de novembro de 2010, a Comissão de Justiça e Redação desempenha sua nobre função ao apresentar o parecer em relação ao veto parcial ao Projeto de Lei nº 60 de 2026. O mencionado projeto tem sua autoria atribuída ao Excelentíssimo Prefeito Municipal Paulo de Oliveira e Silva.

	Cumpre ressaltar que o Vereador Wilians Mendes de Oliveira, digno ocupante da vice-presidência da Comissão de Justiça e Redação, assume a destacada posição de relator nesse contexto, incumbido da responsabilidade de analisar minuciosamente o conteúdo do presente parecer.

I - EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 
	Destaco, inicialmente, que o poder de veto atribuído ao Prefeito Municipal é uma prerrogativa conferida pelo art. 66, § 1º, da Constituição Federal, estendido ao Município em conformidade com o princípio da simetria, e conforme o disposto no art. 55, §1º, da Lei Orgânica do Município de Mogi Mirim.
	Nesse contexto, conforme se depreende do conteúdo desse dispositivo constitucional, o veto a um projeto de lei ocorre nos casos em que o Chefe do Poder Executivo o considera, total ou parcialmente, inconstitucional ou em desacordo com o interesse público.
	No caso em análise, o veto parcial recai exclusivamente sobre a alínea “c” do inciso II do artigo 20 do Projeto de Lei n° 60 de 2026, correspondente à redação aprovada pela Emenda n° 1 apresentada durante a tramitação legislativa. Segundo a Mensagem de Veto, a alteração promovida pelo Poder Executivo não apresenta vício de constitucionalidade ou ilegalidade, porém teria modificado opção de política pública construída pelo Conselho Municipal dos Direitos da Crianças e do Adolescente – CMDC e pelo Poder Executivo, circunstância que, segundo o Executivo, justificaria o veto por razões de interesse público. 
	Sustenta ainda o Executivo que a redação originalmente proposta buscava assegurar representação especifica de organizações da sociedade civil voltadas a determinados segmentos historicamente vulneráveis, entendendo que a redação aprovada pela Câmara Municipal poderia reduzir a diversidade institucional do colegiado e comprometer a pluralidade originalmente concebida para sua composição. 
II – DO MÉRITO E CONCLUSÕES DO RELATOR
	Conforme já exposto, o veto parcial fundamenta-se exclusivamente em razões de conveniência administrativa e interesse público, inexistindo qualquer alegação de inconstitucionalidade ou ilegalidade da redação aprovada pelo Poder Legislativo. 
	
	A própria Procuradoria Jurídica do Município, em manifestação técnica constante do processo administrativo, consignou expressamente que não identifica vício formal de iniciativa, tampouco afronta à Constituição Federal, ao Estatuto da Criança e do Adolescente ou às Resoluções do CONANDA. Destacou, inclusive, que a alteração promovida pela Câmara restringiu-se aos critérios de composição dos representantes da sociedade civil, sem criar órgãos, cargos, despesas ou modificar atribuições da Administração Pública, concluindo que não existe fundamento jurídico para veto por inconstitucionalidade. 

	A Procuradoria reconheceu que a redação aprovada pela Câmara permanece compatível com todo o ordenamento jurídico aplicável, ressaltando que a legislação federal não exige reserva obrigatória de vagas para segmentos específicos da sociedade civil, limitando-se a assegurar composição paritária e representativa do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Desse modo, observa-se que o próprio parecer jurídico que subsidiou o Chefe do Poder Executivo afasta qualquer impedimento jurídico à sanção integral da proposição, registrando que eventual veto somente poderia ser exercido por critério estritamente político, relacionado à conveniência administrativa.

Entretanto, entende esta Relatoria que as razões apresentadas não se mostram suficientes para justificar a rejeição da deliberação soberana desta Casa Legislativa.

A redação aprovada pelo Poder Legislativo não elimina a participação de organizações da sociedade civil, tampouco reduz a importância dos segmentos vulneráveis. Ao contrário, estabelece critério mais abrangente para participação das entidades que efetivamente atuam na promoção, proteção, defesa e controle social dos direitos da criança e do adolescente, preservando a finalidade institucional do Conselho e ampliando as possibilidades de representação das organizações da sociedade civil que desenvolvem atuação concreta na defesa desses direitos.

Também não se verifica qualquer prejuízo ao princípio da representatividade, uma vez que permanecem asseguradas a composição paritária do colegiado e a participação da sociedade civil organizada, em conformidade com o Estatuto da Criança e do Adolescente e com as normas do CONANDA, circunstância reconhecida pela própria Procuradoria Jurídica Municipal.
Assim, inexistindo qualquer vício de constitucionalidade, ilegalidade ou afronta às normas federais pertinentes, e considerando que a alteração aprovada representa legítima opção legislativa quanto à forma de composição do colegiado, conclui-se que o veto parcial não merece prosperar.
III - DECISÃO DO RELATOR
	Dessa forma, esta Relatoria, após meticulosa análise, conclui que a presente Emenda nº 1 aprovada pelo Poder Legislativo não apresenta qualquer vício de constitucionalidade, ilegalidade ou de iniciativa, circunstância expressamente reconhecida, inclusive, pela Procuradoria Jurídica do Município. A fundamentação do veto restringe-se exclusivamente à conveniência administrativa e ao interesse público, sem demonstrar incompatibilidade jurídica capaz de justificar a supressão da alteração promovida pela Câmara Municipal.  
Constata-se, ainda, que a redação aprovada por esta Casa Legislativa permanece compatível com o Estatuto da Criança e do Adolescente, com as Resoluções do CONANDA e com os princípios que regem a composição dos Conselhos de Direitos, preservando a participação da sociedade civil organizada e a representatividade necessária ao adequado funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Embora o Executivo sustente que a redação originalmente encaminhada decorreu de estudos técnicos e de deliberação do CMDCA, tal circunstância não afasta a competência constitucional do Poder Legislativo para aperfeiçoar o texto da proposição, desde que respeitados os limites constitucionais e legais, o que efetivamente ocorreu no presente caso.
Desse modo, entende esta Relatoria que a alteração promovida pela Câmara Municipal representa legítimo exercício da atividade legislativa, não havendo fundamentos jurídicos suficientes que recomendem o acolhimento do veto parcial.
É relevante destacar, ainda, que o trâmite da presente proposição observou as disposições constantes da Resolução nº 276, de 09 de novembro de 2010 (Regimento Interno da Câmara Municipal), bem como os demais dispositivos legais aplicáveis, inexistindo qualquer irregularidade formal que comprometa sua validade.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTTOLI”, em 13 de agosto de 2026.
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Seguindo o Voto exarado pelo Relator e conforme determina o artigo 35 a Comissão Permanente de Justiça e Redação manifesta-se pela REJEIÇÃO do veto parcial ao Projeto de Lei n° 60 de 2026.
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